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M E N S A G E M   No 168/2015-GP

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ilustríssimos (as) Senhores (as) Vereadores (as):

Ao cumprimentarmos Vossa Excelência e demais membros desse Poder, encaminhamos o Projeto de Lei Complementar que “Altera e acrescenta dispositivos na Lei Municipal no 2.954, de 30 de dezembro de 1993, e nas suas tabelas anexas; revoga a Lei Municipal no 3.292, de 6 de março de 1997, e dá outras providências”.

A presente proposição altera o CTM – Código Tributário Municipal, incluindo previsão legal de isenção de IPTU para pessoas portadores de doenças graves, adequações nas Tabelas que menciona e, dando nova redação aos arts. 29, 82, 143, 149 e 237; e ainda, revogando a Lei no 3.292/97, cujo conteúdo está sendo incluído no art. 2o, seus parágrafos e incisos, constante da presente Lei.

O impacto financeiro de ampliação de renuncia de receita decorrente da presente Lei, constará da Lei do Orçamento Anual do respectivo exercício.

Assim, Senhor Presidente e Senhores Vereadores, esperando contar com a costumeira atenção de vossas senhorias na devida apreciação e correspondente aprovação da presente matéria, aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossas Excelências nossa elevada estima e especial consideração.
Atenciosamente,

FIORAVANTE BATISTA BALLIN

Prefeito
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR No........DE..........DE..................DE...................
Altera e acrescenta dispositivos na Lei Municipal no 2.954, de 30 de dezembro de 1993, e nas suas tabelas anexas; revoga a Lei Municipal no 3.292, de 6 de março de 1997, e dá outras providências.
Art. 1o A Lei Municipal no 2.954, de 30 de dezembro de 1993, que Estabelece o Código Tributário do Município, consolida a legislação tributária e dá outras providências, passa a viger com as modificações constantes nesta Lei.

Art. 2o O § 1o do art. 194 da Lei Municipal no 2.954, de 1993, passa a viger acrescido dos seguintes incisos, com a seguinte redação:
“Art. 194. ..............................
§ 1o ........................................
................................................

IX – que seja aposentado, pensionista ou carente, desde que a renda mensal, sua e de seu cônjuge, não seja superior a 2,5 (dois vírgula cinco) salários mínimos e seja proprietário ou usufrutuário de um único imóvel de uso exclusivo residencial, ocupado por ele próprio e desde que:

a) considera-se como pensionista aquele que tem seus rendimentos originados de pensão por morte do cônjuge ou por doença grave; 

b) considera-se carente aquele que não possui renda, possua no mínimo 65 (sessenta e cinco) anos de idade e apresente resumo do Cadastro Único para programas sociais do Governo Federal, expedido pela Assistência Social do Município;

c) o valor venal do imóvel para fins de cobrança de IPTU não ultrapasse 1500 UF (Unidades Fiscais) do Município.

X – seja portador de necessidades especiais ou de doença grave que exija tratamento medicamentoso ininterrupto, caracterizando situação social de precariedade financeira, desde que:

a) quando comprovada tal situação mediante laudo médico com a identificação da doença, fornecido por profissional habilitado do quadro de pessoal do Município ou do Sistema Único de Saúde;
b) desde que seja proprietário de um único imóvel residencial ocupado por ele próprio e/ou seu familiar dependente, e comprove que sua renda mensal não seja superior a 3,5 (três vírgula cinco) salários mínimos;
c) seja portador de uma das seguintes doenças:

1. AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida);
2. Alienação mental;
3. Cardiopatia grave;
4. Cegueira;
5. Contaminação por radiação;
6. Doença de Paget em estado avançado (Osteíte deformante);
7. Doença de Parkinson;
8. Esclerose múltipla;
9. Espondiloartrose anquilosante;
10. Fibrose cística (Mucoviscidose);
11. Hanseníase;
12. Nefropatia grave;
13. Hepatopatia grave;
14. Neoplasia maligna;
15. Paralisia irreversível e incapacitante;
16. Tuberculose ativa.
d) a isenção de que trata o inciso X deste parágrafo estende-se ao pai ou responsável pela pessoa nele qualificada, desde que, igualmente, seja proprietário de um único imóvel residencial ocupado por ele próprio, mediante documentação comprobatória da Assistência Social do Município.
XI – para efeito de isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, considera-se como único imóvel também aquele com mais de uma unidade residencial construída no terreno, não isentas, que seja ocupada por familiar, ascendente ou descendente do beneficiado;

XII – a isenção deve ser requerida anualmente até 30 de novembro do ano anterior ao exercício de incidência do benefício solicitado.

................................................” (NR).
Art. 3o O art. 82 da Lei Municipal no 2.954, de 1993, passa a viger acrescido dos §§ 5o e 6o, com a seguinte redação:

“Art. 82. ................................
................................................

§ 5o Todas as pessoas jurídicas prestadoras de serviço com sede no Município de Ijuí devem emitir Nota Fiscal de Serviço Eletrônica (NFS-e), por meio de software fornecido pelo Município e disponível na rede mundial de computadores. A NFS-e é o documento fiscal de existência apenas digital, emitido e armazenado eletronicamente em programa de computador da Administração Municipal de Ijuí, com o objetivo de materializar os fatos geradores do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, por meio do registro eletrônico das prestações de serviços sujeitas à essa tributação.

§ 6o São dispensadas da obrigatoriedade de emissão de nota fiscal de serviço em meio eletrônico apenas as empresas de ramos especificados em decreto executivo ou aquelas que mediante comprovada inviabilidade técnica e/ou econômica, sejam liberadas pela autoridade fiscal.” (NR)

Art. 4o A Tabela VI – Alíquotas do ISSQN, da Lei Municipal no 2.954, de 1993, passa a viger com a redação constante do Anexo I desta Lei.

Art. 5o A Tabela XI – Taxa de Fiscalização Sanitária, da Lei Municipal no 2.954, de 1993, passa a viger com a redação constante do Anexo II desta Lei.

Art. 6o Os §§ 1o e 4o do art. 149 da Lei Municipal no 2.954, de 1993, passam a viger com a seguinte redação:

“Art. 149. ..............................
§ 1o A Taxa de Fiscalização Sanitária incide nos setores de atividades constantes nos itens I, II, III, IV, V, IX e X da Tabela XI do Código Tributário Municipal.

................................................
§ 4o A fiscalização de que trata o § 3o deste artigo se fará de forma permanente nos estabelecimentos de abate e periódica, por amostragem, pelo menos uma vez a cada trinta (30) dias, nos demais estabelecimentos de produtos de origem animal e derivados, incidindo a taxa por mês, levando em conta a produção por tipo de derivado por quilograma ou volume ou unidade, conforme previsto na Tabela XI do Código Tributário Municipal.” (NR)

Art. 7o A Tabela VIII – Taxa de Expediente, da Lei Municipal no 2.954, de 1993, passa a viger com a redação e acrescida dos dispositivos constantes do Anexo III desta Lei.

Art. 8o O parágrafo único do art. 237 da Lei Municipal no 2.954, de 1993, passa a viger acrescido do inciso VII, com a seguinte redação:

“Art. 237. ..............................
Parágrafo único. ....................
................................................

VII – para o reparcelamento de débitos em execução judicial, o valor da entrada será de 20% (vinte por cento) do total do débito.” (NR)

Art. 9o O inciso VII do art. 29 da Lei Municipal no 2.954, de 1993, passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 29. ................................
................................................

VII – de importância correspondente a zero vírgula cinco (0,5) Unidade Fiscal (UF), conforme a instituída para este fim, quando deixar de emitir a nota de serviço ou de efetuar Declaração de Movimento Econômico na data máxima estipulada;” (NR).
Art. 10. O art. 143 da Lei Municipal no 2.954, de 1993, passa a viger acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art. 143. ..............................
Parágrafo único. O cálculo da Taxa de Serviços Urbanos fica limitado aos seguintes valores, em Unidade Fiscal (UF):

I – uso residencial:

a) centro: 8 (oito) UF;

b) bairros: 6 (seis) UF;

II – uso comercial, industrial e prestação de serviços:

a) centro: 50 (cinquenta) UF;

b) bairros: 33 (trinta e três) UF.” (NR)
Art. 11. O inciso VI do parágrafo único do art. 237 da Lei Municipal no 2.954, de 1993, passa a viger com a seguinte redação:
“Art. 237. .............................
Parágrafo único. ...................
...............................................
VI – o não pagamento de 3 (três) parcelas consecutivas implica no cancelamento automático do parcelamento, independente de prévio aviso ou notificação, promovendo-se de plano a inscrição do saldo devedor em dívida ativa, para imediato prosseguimento da ação executiva quando suspensa pelo parcelamento ou a propositura da correspondente ação executiva quando ainda não ajuizada.” (NR)

Art. 12. A Tabela XII – Taxas de Licenças, da Lei Municipal no 2.954, de 1993, passa a viger com a redação e acrescida do dispositivo constante do Anexo IV desta Lei.

Art. 13. Fica revogada a Lei Municipal no 3.292, de 6 de março de 1997, que Isenta do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, os proprietários de imóveis residenciais aposentados, inativos; pensionistas ou portadoras de deficiência e/ou sua família, desde que o deficiente viva no mesmo teto.
Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor depois de decorridos 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

IJUÍ....................
ANEXO I

“TABELA VI

ALÍQUOTAS DO ISSQN

Base legal: art. 80 c/c art. 79, da Lei no 2.954, de 30 de dezembro de 1993.

	ATIVIDADE
	% SOBRE O PREÇO DO SERVIÇO
	QUANTIDADE DE UF (ANUAL)

	I – PROFISSIONAIS AUTÔNOMOS

A) Nível Superior1.............................................

B) Nível Médio2.................................................

C) Nível Básico3................................................
	
	8,0

4,6
1,4


1) Nível Superior: profissionais com diploma em curso superior.
2) Nível Médio: profissionais com diploma ou certificado em curso técnico, ou que desenvolvam atividade de caráter técnico ou especializado.
3) Nível Básico: demais profissionais não enquadrados nos itens anteriores.” (NR)
ANEXO II
“TABELA XI

TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA

Base legal: Lei no 2.954, de 30 de dezembro de 1993.

	DISCRIMINAÇÃO
	UF UNIDADES
	

	.............................................................................
	............
	

	IX – Abate de animais:
	
	

	a) bovinos (por unidade)
	0,05
	

	b) ovinos, caprinos e suínos (por unidade)
	0,02
	

	c) aves em geral (por 100 kg de produto)
	0,3
	

	d) outros (por unidade)
	0,02
	

	e) peixes (por 100 kg de produto)
	0,2
	

	f) leite (por 1.000 litros processado)
	0,2
	

	X – Derivados de bovinos, ovinos, caprinos, suínos, aves em geral, leite e outros (para cada 100 quilogramas de produto)
	0,3”
	(NR)


ANEXO III

“TABELA VIII

TAXA DE EXPEDIENTE

Base legal: art. 139 da Lei no 2.954, de 30 de dezembro de 1993.

	TAXAS DE EXPEDIENTE
	UNIDADE FISCAL (UF)
	

	1
	Atestado, declaração, certidão, inscrições, averbações, por unidade ou folha.
	0,3
	

	2
	Autenticação de plantas, livros, notas fiscais e outros documentos, por unidade ou folha.
	0,3
	

	3
	Carta de habite-se ou certificado, por unidade.
	0,5
	

	4
	Expedição de 2ª via de Alvará de construção, de carta de “habite-se” ou de certificado (por unidade)
	0,4
	

	5
	Busca de documentos, além do valor certidão narrativa, estabelecido no item 1, mais, por ano ou fração de ano de busca
	0,2
	

	6
	Anotações pela transferência de firma, alteração da razão social, ampliação e atualização de cadastro.
	0,4
	

	7
	2ª via de Alvará de Localização e Funcionamento
	0,4
	

	8
	Expedição de certificado de avaliação de imóveis ou anotações
	0,5
	

	9
	Expedição de nova certidão negativa de débitos, solicitada dentro do prazo de validade de certidão já emitida
	0,3
	

	10
	Outros procedimentos não previstos nos itens anteriores, atribuir-se-á um dos valores acima que melhor se assemelhar ao respectivo serviço.”
	
	(NR)


ANEXO IV

“TABELA XII

TAXAS DE LICENÇAS

Base legal: Lei no 2.954, de 30 de dezembro de 1993.

	DISCRIMINAÇÃO
	UF UNIDADES
	

	
	DIA
	MÊS
	ANO
	EXPEDIÇÃO
	

	I – Licença de Localização de Estabelecimento de Qualquer Natureza:
	
	
	
	
	

	.......................................................

D.1) Profissionais autônomos
	
	
	
	
	

	1 – Nível superior
	
	
	
	4,0
	

	2 – Nível médio
	
	
	
	2,0
	

	3 – Nível básico
	
	
	
	1,0
	

	...........................................................
	........
	........
	........
	........
	

	III – Comércio eventual ou ambulante
	
	
	
	
	

	1 – Sem veículo
	0,7
	10
	
	
	

	2 – Com veículo
	1,0
	15
	
	
	

	3 – Em tendas, estandes ou similares
	0,1
	
	1,0
	
	

	4 – Feiras itinerantes ou similares:
	
	
	
	
	

	a) organizador
	20
	
	
	
	

	b) por expositor
	01
	
	
	
	

	...........................................................
	........
	........
	........
	........
	

	XI – Camelô com banca (regulamentado por Decreto Executivo)
	
	
	1,4”
	
	(NR)


